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ESTADO DE RONDOT.IIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

MENSAGEM N" 579/GP/2020

A Sua Excelência o Senhor
Vereador José Claudio Gomes da Silva
Presidente da Câmara Legislativa Municipal

Senhor Presidente,

Nlcr

RECEBIDO

; É:l Ú0

=/"**=
1"2:üí -

ta-

Encaminhamos para apreciação e deliberação de Vossas Excelências o projeto

de lei n' 2816lGPl2O2O, que dispõe sobre abertura de cÍédito adicional suplementar por

superávit financeiro no valor de R$ 47.109,23 (quarenta e sêtê mil. cento e nove !'eais ê vinte e
três centavos),

Considerando o saldo Íinanceiro fonte 03.15.57 e 03.'15.38. Recurso do Tesouro -

Exercícios Anteriores - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Sociat -
Bloco da Proteçáo Social Especial de Média Complexidade - Componente BPC NA ESCOLA e
Bloco da Gestáo do Programa Bolsa Família e do Cadastro Único Componente - INDICE DE

GESTAO DESCENTRALIZADA - IGDBF.

Considerando a Portaria no 11312015, art. 30, Seçáo l, que dispõê sobre os

recllrsos financeiros repassados pelo Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS AOS
Fundos de Assistência Social dos Estados e Municípios e do Distrito Federai, existentes ern 31

de dezembro de cada ano poderáo ser reprogramados para o exercÍcio seguinte a conta do
Bloco de Financiamento a que pertence.

O Programa BPC na Escola tem como objetivo garantir o acesso ê a
permanência na escola de crianças e adolescentes com deficiência de Ô a 18 anos, Que

iecebem o Beneficio de Prestação Continuada da Assistência Sccial (BPC). lssc é feilo pcr

meio de ações intersetoriais com a participação da União, estados, municípios e do Distrlto

Federal.
Entre os principais objetivos estão a identificação das barreiras que impedem

ou diÍicultam o acêsso e a permanênciá de crianças e adolescentes com deficiência na escola

e o desenvolvimênto de açõês intersetoriais, envolvêndo as polÍticas de Assistência Social, de

Educação, de Saúde e dé Direitos Humanos. Para identificar essas barreiras, sáo aplicados
questionáiios aos beneÍiciários durantê visitas domiciliares. Posteriorrnente, é realizado o

ãcompanhamento dos beneficiários e de suas famÍlias pelos técnicos dos .Centros de

ieteência de Assistência Social (CRAS), e das ações intersêtoriais desenvolvidas pelos

grupos gestores do Programa.

o Bolsa Família é um programa federal, mas, para que ele Íuncione efetivamente,

a Uniáo, os estados, o Distrito 
' 
Feãeral e os municipios precisarn con.ir.rgar esforços'

trabalhando de forma compartilhada. Assim, todos são corresponsáveis pela implementação

do programa, criando bases de cooperaçáo para o combate à pobreza e à exclusáo social. A

àã.Iáíoã piúr"." é descentralizada, coà competências especificas para cadâ ente cia

Federaçáo, mas sempre articuladas.

Mensâgem 579 de ,81,/O2O2O, assinado na forma do Decrêto no'11.990/2019 (lO: 39868 ê CRC: 44842Â8F) '1i3



Consrderando que se trata de propositura sobre a abertura de crédito adicional
suplementar poi- super'ávit íinanceiro, que será destinado ao cusleio de açóes e seNiços
(mater;ai cie consumc, combustívei, material de expediente, material gráÍico e aquisição de
equipar.nento e material permanente) os quais serão utilizados para campanha de divulgação,
acompanhamento e cadastiemento dos Programas BPC na Escola e Programa Bolsa Família,
ações desenvoivicias pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social em conjunto com a
Secretaria Municipai de Saúde e Secretaria Municipal de Educação.

Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social através
cia cornunicaÇão interna no 146 e 148/SEMDESi2020, faz - se necessário a abertura do crédito
adicionai supiementar para adicionar o saldo financeiro ao exercício vigente.

Referido projeto de lei é de iniciativa exclusiva do chefe do Poder Executivo
Municipal, uma vez que se trata de matéria orçamentária, havendo de ser apreciado pela
Câmara Municipai conforme preconiza a Lei Orgânica Municipal.

As operaçóes de abeúura de crédito adicional especial e suplementar
estão previstas na iei Fecieral n. 4.320164, de 17 de março de 1964, que estatui normas gerais
de cjireito financeiro. sencio que no particular. reza o artigo 41, I e ll:

Art 41. Os créditos adicionais classificam-se em:

| - suplementares, os destinados a reforço de dotaÉo
orçamentária;

ll - especiais, os destinados a despesas pare as quais não
haja ciotação orçamentária específica;

Assim resta evidenciado que a doutrina e a legislação pertinente à
matéria corroboram a realizaçÁo da operação em exame, não havendo, portanto, qualquer óbice
à sua efetivaçãc. ciescie que observadas as regras específicas inerentes aos procedimentos
destâ natureze.

Prosseguindo em análise, segue abaixo alguns dispositivos legais
também aplicáveis ao caso em tela, senão vejamos:

Art. 43. A abertura de créditos suplementares e especiais
depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer à
despesa e será precedida de exposição justificatÍva.

§ ío. Consideram-se recursos, para o fim deste artigo, desde
que náo comprometidos:

I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do
exercício anterior;

ll - os provenientes de excesso de anecadação;

lll - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações
orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei.

O art. 43 conÍere o devido supedâneo legal para a abertura de créditos adicionais
supiementaies e esoeciai.

Peío exposto, submetemos à apreciação de Vossas Excelências o presente Projeto
de Le!. nos termos do art. 62 da Lei Orgânica Municipal, a fim de que seja analisado, discutido e
aprovacio em regime de urgência, decorrente da necessidade de regulamentaÉo da matéria
ern exame.

Gabinete do Prefeito, Jaru - RO, 18 de fevereiro de 2020.
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JOÃO GONçALVES SILVA JUNTOR
Prefeito do Município de Jai'u

Rua Râimundo Cantanhede. 108C - Sêtor C2 - Jaru/RO CEP. 76.8!0-00i.
contâto: (69) 3521 -1384 - Site: www.iaru.ro.qGv.br - CNPJ: 04.279.233/0001-59

Documento assÍnado eletronicamênte por JOÃo GoNÇALVES SILVA iUNloR. Prefêito
llunicipal, em 19t0212020 às 1O:33, horário de Jaru/RO, com íulcro no aíi. i8 dÔ Dec'e'i5 1'
11.990 dê 01/1112019.

A autenticidade deste documenlo pode seÍ confeÍidâ no site sPro. iarulRc informanco Ô lD

39868 e o código veÍificador 4A8A2AaF.

Referência: Prôcesso no'1-1392/2020.

Mensâgem 579 de 18/OZ2O2O, assinado na Íorma do Decreto no 1'1 990/2019 (lD: 39868 e ÔRC: 4AêÂ2ASii'
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ESTADO DE RONDONIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

PROJETO DE LEI NO 2816IGP!2424

'Autoriza o Poder Executivo a abrir no orçamento vigente
crédito adicional suplementar por superávit financeiro na
Unidade Orçamentária: Fundo Municipal de Assistência
Social."

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JARU, ESTADO DE RONDÔNIA, NO EXETCÍCiO

de sua competência legal;

Faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE JARU, aprovou e ele sanciona a

seguinte:

LEI

AÉ. ío - Fica autorizado o Poder Executivo abrir no corrente exeÍcício vigente
crédito adicional suplementar por superávit financeiro, fonte 03.15, no valor de R$ 47.109,23
(quarenta e sete mil, cento e nove reais e vinte e três centavos) a unidade oÍçamentária a
sêguir, de acordo com o art.43o da Lei 4.320/64, Lei Municipal no 2.558 de 25 cje ncvembro de
201 I distribuídos a seguinte dotaçáo:

Suplementaçáo ( + ) 47109,23

02 03 OO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
08.243.0006.2036.0001 BENEFíCIODAPRESTAÇÃOCONTINUADA
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO
F.R.: 0 3 15
Recursos do Tesouro - Exercícios AnteÍiores

08.244.0006.2041.OOOO INDICE DE GESTÁO DESCENTRALIZADA BOLSA FAITILIA

3.3.90.30.@ MATERIAL DE CONSUMO
F.R.: 03 15
3 Recursos do Tesouro - Exercícios Anteriores

3.003.13

26.C0C.C0

11.106,10

08.244.0006.2041.OOOO INDICEDÉGESTÁODESCENTRALIZADABOI-SAFAMILIA
3.3.90.39.00 ourRos sERVtÇos DE TERCEtRos - PESSoA JURíDlcA
F-R.: 03 15
3 Recursos do Tesouro - ExeÍcícios Anteriores

08.244.00@-2041.OOOO INDICEDEGESTÁODESCÊNTRALIZADABOLSAFAIúILIA
4.4.90.52.00 EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE
F-R.: 03 15
3 RecuÍsos do Tesouro - Exercícios Antêriores

Art. p - Para cobertura ao crédito adicional aberto em conformidade com o ârtigo

1o, serão utilizadoS recursos de superávit financeiro apurado em balanço do exercício antericr

Projeto de Lei 2816 de 18/OZ2O2O, assinado na foma do DecÍeto no 11.990./2019 (lD: 33864 e CRC: 213057F3) 112



Íonte 03.i5 - Recuisos do Tesouro - Exercícios anteriores - Transferência de Recursos do

Funio Nacionai de Assistência Social - FNAS'

Áú. 3c - Faz pai'te desta Lei Anexo I - Memória de cálculo.

étt1.4' - Ésta rei entra em vigor na data de sua publicaçáo.

Ga-hinete Cc Prefeito, Jaru - RO, 18 de fevereiro de 202O.

ioÃo GoNÇALVES SrLVA JUNTOR
Prefeito co Município de Jaru

Rra RairFundo Cantanhede. 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76.89S000
ile 'i ,w{iaru.ro.qov.br - CNPJ: 04.279.238/0001-59

Documenio assinado eleÍronicamentê por JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR, prefeito
lt4unicipal. em 19|AA2Q2A às 10:33, horá.io de Jaru/RO, com fulcro no art. 18 do Decretg no
, l.lYu Cê '- ,'i irzLr lV.

A aute:rticrdade deste documenlo pode ser conferida no site êProc Jaru/RO, informando o lD
39864 e o código verificador 213057F3.

Reteréncia: F.ocessJ i1' ', - i392t232t Docto lD: 39864 v1

OPRQC
assiíalurô - /,elzÍÊt.icà l<t

Projeto de Lêi2816 ce i6/CZ2a2C, assjnado ne íorma dc Deseto .o lí.990,/2019 (ÍD: 3S864 e CRC: 2130S7F3) 2D
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ESTADO DE RONDÔNIÂ
PREFEITURA MUNICIPÂL DE JÃRU

ANEXO I

MEMORIA DE CÁr-cULü

Superávit Financeiro

cÍ5rQOC
€sr.ialra - /f,,ero$Ez 1 /

DISP. FINANCEIRA
20í9

R.$ 0,00

Fonte: Balanço Pakimonial/Extrato bancáíio

JOAO GONçALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jai:.;

Rua Raimundo Cantanhede, 1080 - Seior 02 - JaruiRO CãP: 76.890-3êa

, . . Co$a!g, QqI9q?l-]14 - _S-,.tS. 
qlry,iaru.ro.Eôv br - CNPJ: 04.279.233rcc01-5s

Documênto assinado êletronicamente por JOÃO GONÇAI-VES SiL'vÂ JUiiioR. Fíêfeitê
It unfcipal, em 19!02!2020 às 10:33. horário de JarulRO, ccm Í|jicrô nc a.1. i8 cc t3c:qjQj-.,'

1t11t2419

A autenticidade deste documento podê sêr confetida no sitê ePÍci JaltEQ, inforrna:':dc : !D

39865 e o código vêriíicadorl5BB722E.

Referência: Processo no í-139212020 Doclc ;D 39865 vi

FONTE DA RECEITA

03.15.57 R$ 3.003,13
03.15.38 R$ 44.106,10

Anexos 28í6 de 18/022020, assinado na Ío.ma oo Decreto no 11.990/2019 (ID: 39865 3 cR.: ,|5.8722í,'
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Cliente
Agência 1401-X
Conta 50142-5 JARUBPC ESCOLA
MêVanoreÍerência DEZEMBRO/2019

s.Público Automático - cNPJS.PÚBLICO AUTOMÁTtCO

2911112019 SALDO ANÍERIOR

O4I122O,I9 RESGATE

Apti.açao 27 10812018

12122019 RESGATE

Aplicaçào 27 10812018

AplicaÉo 21109/2018

3O/12y2019 RESGAIE

AplicaÉo 21109/2018

31t122019 APLTCAÇÃO

3111?,2019 SALDO ATUAL

Resumo do mês

1.665,31

452,30

452,3C

154,5ô

149,80

4,76

96,84

96,84

2.040,00

3.003,13

15C.E72553

',.22,458119

^,22.456',..3

41 829251

't,287944

2ô'.93252

26,':93252

srz,zgssso

3't2,236350

6í2,23ô65i

3,ô93507ô?0 328,514834

3,595021463 2Aê.685õ77

SALDO ANTER:OR
APLIcAÇoES (+)
RESGATES (.)
RENDIMENTO BRUTO (+)
IMPOSTO DE RENDA (-)
roF (-)
RENDIMENTO LIQUIDO
SALDO ATUAL =

Valor dâ Cota

1.665,31
2.040,04
703,70
1,52
c,00
0,00
1,52
3.003,13

1t2019
31t12t2419

Rentabilidade

3,692701267
3,697363375

No mês
No ano
Últimos 12 mesês

0,1262
2.0504
2,0504

TransaÉo efutuada com sucesso por: JC066654 WLIANS MAR SIi\,OES

Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC OSOO 729 0722

https/aapj.bb.com.br/aapi/homev2.bb?tokense§sao=657cÍ190d92í5a937êô248e9â€83ôJ6;

Consultas - lnvestimentos Fundos - Mensai
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Consultas - lnvestimêntos Fundos - Mensai
333402145238É.710037

32O1|2C2O 11:48:22

Agência 1401-X
Conta 50146€ JARUBL GBF FNAS
Mês/anoreferência DEZEMBRO/2o19

s.Público Automático - CNPJs.PÚBLlco AUToMÁTlco
::§ãil@:l'- ri :',rr:. rri: ri r " '.r....:.'rl,§órlvdoÍ t8. íêr: êor*p: Valor loF

2911112019 SALDOANTERTOR 47.647.42

04/12y2019 RESGATE 576,22

AplicaçÂo 1410612019 576,22

0ô/122019 RESGATE 334,82

AplicaÉo 14l06i2019 3U,82

09/1212019 RESGATE 3.048,65

AplicaÇão14/06/2019 1.979,27

Apli.Âçáo24107D019 1.069,38

1211212019 RESGATE 5.109.08

Apltcaéoz4l07a019 5.109,08

'16/1212019 RESGATE 246.'tg

AplicaçÀo24l,u/2019 246,18

1711220'19 RESGATE 118.41

Açlicaçáo2410 2019 1'18,44

19t12t2019 APLTCAÇÃO 9.293,23

23/122019 RESGATE 73,34

Aplicaçao 2410712019 73,34

26l12i2019 RESGAfÉ 736,82

Aplicaçáo 2410712019 736,82

30n22019 RESGATE 2.647,45

Aplicaçao2410712019 1.753,27

AplicaÉo 19/08/2019 '10,52

Aplicaçào 27t0812019 883,67

31t12t2019 SALDOATUÂL 44.106,10

Rêsumo do mês

'Q!ã{i{Íâ{§e cstas
^.2.9a3 ,-,32932

':56,CC8381

90,ô3822C

625.231743

Valor cota

3,ê935;7670

-3,â9402663ê

§atdo cotas

',2.i47.i24141

12.656,48583i

i 1.33:.254093

28e,4ô7467

1.342,692914

'1-382.69291ô

66.617738

32.448441

32,048441

2.514,4-.3431

19.84098r

i9 8403e1

i99,3r3962

71ô,Aa4127

474,?21234

2,8l.5571

239.a'432'l

,1 .929 ,C69217

i2.3U.30?247

12.844,467306

3,59678Cô51 12.645,153344

3,6S7135437 11.929,069211

SALDO ANTERIOR
APLICAÇÔES (+)
RESGATES G)
RENDIMENTO BRUTO (+)
IMPOSTO DE RENDA (-)
roF (-)
RENDIMENTO LIQUIDO
SALDO ATUAL =

47.647,42

12.891,01
56,46
0,00
0,00
56,46
44.'106,í 0

Valor da Cota
29111t2019
31t1212019 3,697363375

Rentabilidadê
No mês
No ano
últimos 12 meses

0j262
2,O504
2,0504

Íransação eÍetuada com sucesso por: Jc066654 WlLIANS I\,{AR SIMO=S

Serviço de Atendimênto ao ConsumidoÍ - SAc oSoo 729 0722

https://aapi.bb.com.br/aapi/homev2.bb?tokensessao=657cf190d9ã5a937e6248ê9âí688ô06;

Claente

§

f:



{saa Gonselho Municipal de Âssistência Social
COMAS . Jaru/RO

lri Federal n" 8.7 42t93 e Lei Munic n'313/GP/95 alterada p/ Lei Munic n"2i45lGPi20l7

Dispõe sobre a reprogramação dos saldos frnanceiros de tecursos

Federais não executados no ano de 2.019, para o allo de 2.020. de

. contas oriundas do Fundo Nacionai de Assistência Social'

o conselho Municipal de Assistência social - coMAS, de Jaru criado pela Lei

Municipal no 3i 3/dP/95, alterada pela Lei lJlunicipal na 214518GPr2017 . err,

conformidade com a Reunião Extraordinária rcalizada ern 30 de ]aneiro de 2019, no

uso de suas atribuições e,

coNslDERANDo a Portaria do MDS No 11312015, que regulamêlta o

cofinanciamento Íederal do SUAS e a transferência de rect-rrsos na rilod3lidaie Í'-incic a

fundo;

CoNSIDERANDO a Resolução oNAS No 11/2018, qLjê aprcva parâmetr'os de

manutençáo dos programas, frojetos, serviços e benefícios da Proposta Orçan':entária

paÍa Assistência Social relativa ao orçamento 2019;

GoNSIDERANDO a Portaria do MDS No 2.601/2C',18, que dispõe sobre a utilizaÇãc de

recursos transÍeridos fundo a fundo pelo Ministerio do Desenvolvimento Social - tMDS,

para o incremento temporário e a estruturâção da rede no âmbito do SUAS'

GoNSIDERANDO a Portaria do MDS No 07t2O12 que dispõe sobre o epcicJinancêrro à

t"Jaàã".""ntralizada dos serviços, programas, projetos e benefícios - IGD-SUAS. e

coNslDERANDoasprioridadesapresentadaspelaGestão|úUnicipalparaa
reorooramacão dos saldos financeiros de recursos não executados no exercicio dê

z.ôta-para ier execuiado no exercício de 2 019

RESOLUCÃO No OOt/coMAs/2020
De O9 de Janeiro de 2O2O

RECURSOS FEDERAIS SALDO PARA REPROGRAMAÇAO

SALDO
BANCARIO

EÍVI

31t1212019

Art, 1o - APRoVAR a reprogramação dos saldos financeiros de recurscs Federais não

LxãcutaOos no ano de Z.Otõ, para'o ano de 2.020, com o dev;do accmpaanartento da

plenária do Conselho Muni;ip;t de Assistência Social e identificados no dêmcnstrativo

RESOLVE:

abaixo

PISO FIXO
CREAS

RESTOS A
PAGAR

DISPONIBILIDADE
FINANCEIRA

3 015

0016

R$393.223,6e R$ 0,00 RS393.223,69

FONTE
DA

RECEITA
DESCRIÇÃo

3.015
0059

PISO BÁSICO
FIXO

50154-9

53340-8 R$ 94,894,63 R$ 0,00 R$ 94.894,63

#

CONTA



Gonselho Municipal de Âssistência Social
GOMAS - JaruAO

i,ei Fec;.erai r:'8.742i93 e Lei Munic n" 313/GP/95 alterada p/ Lei Muu;,ic n2I45lGPl20l7.

$tÁ§

3.015
0038
3.015

0057
R$ 22.258,07 R$ 0,00 R$ 22.258,07

R$ 3.003.1 3 R$ 0.00 R$ 3.003,13

RS 26 858,77 R$ 0,00 R$ 26.858,77

RS584.344,39

4?- iGD SUAS

BPC NA
ÉSCOLA

I

ACESUAS
TRABALHO

R$ 44.106,10 R$ 0,00 R$ 44.106,10

3.0í 5
0057

3.015

0057

TOTAL

Art. 2o - Esta Resolução entra em vigor à partir da data da deliberação da plenária,
revogando-se as disposiçÕes em contrário.

Jaru/RO, ro 2.020

José Ben odriguez
I
Ferro

Presidente

9de

50146-E I iOO eOLSn I



Ministêriô
da Educaçao

PORTARIA NORMATIVA INTERIiIINISTERIAL NO. 18, DE 24 DE ABRIL DE 2OO7

O MINISTRO DA EDUCAÇÃO, O MINISTRO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DE COMBATE A FOi,íE, O
MINISTRO DA SAÚDE E O SECRETÁR|O ESPECTAL DOS D|REITOS HUMANOS no uso de suas airibu:Ções
legais, com fundamento na ConstituiÉo Fêdêral, na Lei no 9.394, dê 20 dê dêzêmbro ce 1996 i'ro Dec:'etc iio
5.296, de 02 de dezembro de 2004, na Lei no 8.742, de 7 dê dêzêmb.o de 1993 e i'io Decreio .r' i .744, de 8 de
dezembro de í995.

CONSIDERANDO que as pessoas com deficiência gozam dos Direitôs Humanos em igualdade de condições
com as dêmais pessoas e que a educação é parte integrante dos direitos econômicos, sociais e cultl'rais,

CONSIDERANDO que a educação é um direito de todos e dever do Estadô ê da famíiia, e qre c ens;nc será
ministrado com base no príncípio da igualdade de condições para o acesso e pern':anência na esc3ia:

CONSIDERANDO que a grande parte da população brasileira com dêficiência encontra-se em condições de
pobreza, lêvando à situaÉo de êxclusão econômica e social e restringindô seu acesso à ec.rcaçãc, ao
emprego e a política de saúde;

CONSIDERANDO que crianças, adolêscêntês ê jovens com deÍiciência beneÍiciárias do BPCiLOAS encontÍam-
se fora da escola, quando o objetivo do benefício é melhoíar a qualidaciê de vida ê prornover os direitos da
Gidadania;

CONSIDERANDO que a deÍiciência não é um atributo da pessoa ê que as limitações físicas sensôriars,
intelectuais e múltiplas estão associadas a barrêiras de ordêm ética, econômica, social. ambiêntâi, extre oütras,

CONSIDERANDO a nêcessidadê de promover o acesso, a panicipaÉo e aprendizagêm na escola às crianças.
adolescentês e iovens com deÍiciência beneficiários do BPC/LOAS;

CONSIDERANDO a necessidade de equiparaÉo de oportunidades às pessoas com deÍciêâcia 3ênêflciáí:as
do BPC/LOAS e a sua inserÉo nas políticas públicas para o fortâlecimentc da sua autonomia inCecendência e

inclusão educacional e social; e

CONSIDERANDO a necessidadê da articulaÉo entre os programas, projetos e §erviços Cê êcjücação,
assistência social e saúde por intermédio de ações intersetoriais quê píomovam o acesso 3 perrnanência das
pessoas com deficiência beneÍlciárias do BPC/LOAS à escola, visando a consolidação do aireltc de todos à
educação; resolvem:

Art. 1o Criar o Programa de Acompanhamento e Monitoramento do Acêsso e Permanência !'ia Escclâ das

Pêssoas com Deficiência BeneÍiciárias do Beneíício de Prêstação Continuada da Assistência Social -

BPC/LOAS, com prioridadê para aquelas na Íaixa elâtia de zero a dezoitô anos.

§ ío O Programa de Acompanhamênto e Monitoramento do Acesso e Perr,lanência na Esccla Cas Pesscas com

Deficiência BeneÍiciárias do BPC/LOAS compreende:
I - a identificação anual das pessoas com dêÍiciência beneficiárias do BPC/LOAS l?latricuiadas e não

matriculadas no sistema regular de ensino, com base nos dados do BPC/LOAS e do Censo Escoler;

ll - a disponibilizaÉo dos dãdos referentês ao inciso I aos sistemas dê ensino e às Sêcretarlas lrlinic;pais de

Assistência Social para uso destas no sistêma de vigilância social iocal;
lll - o desenvolvimento de estudos intersetoriais que identiÍiquem as bârreiras que irnpedem cu diÍlcultam o

acesso e a permanência na escola das pessoas com deÍiciência beneÍiciárias dc BPC/LOAS ;tôicanco açÕes e

políticas visando a superação dessas baneiras e que favoreçam a inclusão educac;onal e S3cial;

It
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iV - a i:rsiiiriçãc e rranuienÉo de banco de dados sobre as ações desenvolvidas pelos Estados, Distrito
?e:e,z,e V.ir'.Íoics oara a;nciusão das pessoas com deficiência bêneficiárias do BPC/LOAS na escola; e
V - a êiáiise e esiaiisticas dos dados do Sistema Nacional de lnformaçôes sobre Deficiência, com vistas aos
incrcacsÍes ce crCadania das pessoas com deficiência beneficiárias do BPC/LOAS-
§ 2" No qije diz resreito aos dados do Censo Escolar, as medidas descritas nos incisos l, ll e lV do §1o, ficam a
caigc 3c INEP - insti'.utc Nacional de Estudos ê Pesquisas Educacionais "AnÍsio Teixeira".
§ 3" N: que ciiz rêspeito à a,ráiise e estatísticas do Sistema Nacional de lnformações sobre Deficiências, a
r]:êci.a descrrta nc;Fc;so v dc §1o. fica a car'go da CORDE - Coordenadoria Nacional para lntegração da
Pessoe Poriedo:a de DeÍiaiência.

Ai. 2c eecomendai cue cs Sistenías de Ensino, com base nos dados identificados pelo PrcgEma, em
aÍ;cuiação com as Doiiiicas públicas de assistência social e saúde, promovam o acesso e permanência no
siste;:'ia oe ensinc cizs pessoas com deÍiciência beneficiárias do BPC/LOAS, prioritariamente aquelas na Íaixa
elé)ria .e z2-J a dezoiio ancs.
oarágraÍc ún'.c. N. a:cmcanhamênto sócio-assistêncial dos beneficiários do BPC/LOAS e de sua família
serãc a)'âiiecias as suas ccndiçóes de acesso e permanência no sistema de ensino.

AÉ. 3c institüii rnecâ:];srnos Ce aooio técnico e Ínanceiro aos Sistemas de Ensino e aos órgãos que compõem
os Srstemas Ún'cc cje Assistência Social - SUAS e de Saúde - SUS, para a oferta dê recursê, seMgos e
atend:rnenic eoucacicrel especializado complemeniar ou suplementar à êscolarização, bem como outros
recurscs e seryrçcs que iavo;-eçân o acesso e a permanência das pessoas com deficiência beneficiárias do
3PC/LOAS no sisiê:a cie snsino.
?aágrafo único. O apoio iécnico e financeiro de que tÍata o caput deste artigo, observada a disponibilidade
orçarnentária e opêracional, e airda as competências de cada órgão, sê dará mediante:
! - desenvolvimênto ie competências na formação e câpacitagão de profissionais da educaqão, saúde e
assistênc;a sociai oa!'a a inciusão das pesscas com deficiência beneficiárias do BPC/LOAS no sistema de
9ns;nc:
li - implep'lsnrs^26 Ce ações sócio-educativas para o atendimento educâcional êspecializado das pessoas com
deÍiciência beneiiciáras oo BPC/LOAS, matriculadas em escola de ensino regular;
li! - ações dê cap6citação en temas de acessibilidade e apoio técnico para garantir o acesso e a pêrmanência
das lessoas cc,'n deiciâ:1cia beneficiárias do BPC/LOAS no sistema de ensino;
i'y' - deservc:vinaitc de açóes de acessibilidade nas escolas;
V - açóes de prevenção dê ciêi;ciêncja e p;cmoção da saúde das pessoas com deficiência beneficiárias do
9PÇ/LOAS, co:n yistas a pcssibil,tar o acesso e permanência no sistema de ensino;
i'l - servi?os sé t,o-assísienoiais oe '/iabiiizaÉo de direitos, participação social e fortalecimento dos vÍnculos
iarni;rares ê comun:iar;cs oue serão orestados pelos Centros de ReÍerência da Assistência Social - CRAS, de
atençãc básica - Ê Ceniros de Referênciê Especializado da Assistência Social - CREAS, de atenção esp€cial, e,
ra ausêncra desies. cslas Secretarias Municipais de Assistência Social ou congêneres;
Vll - Íomen'i: Cc diáloEc int,-rsetoriai no âmbito local paÍa a consolidaÉo de uma rêde de apoio à inclusão das
pesscas co.r deÍÇiência beneficiárias do BPC/LOAS no sistema de ensino;
Vlll - irnpien:enta;ãc ce êsi.atégias para viaóilizar o atendimento educâcional aos beneficiários residentes em
instituiçóes ae ionga cerrnanência; e
iX - promoção dc acesso Cas pessoas com deficiência beneficiárias do BPC/LOAS a programas de preparação
para o tiabalho. cornpatíveis corir as suas capacidades.

Art- á' os recursos para a inplementaÉo das açÕes previsüas nesta Porteria conerÉo por conta das dotações
orcamentárias consignadas anualmente aos Ministérios da Saúde, Educação, Desenvolvimento Social e
Combaie à Fcme e à Secreiaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República.

Art. 5' Ésta i--c.,âÍ a entra ern vigor ra data dê sua publicação.
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República Federau'va do Broil lmprensa §acional o{

Edição n" 81 de 2810412006

Ministério do Desenvolyimento Sociâl e Combate à Fome

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N" I4E, DE 27 DE ABRIL DE 2006

Estabelece normas, critérios e procedimentos pam o apoio à gestão do Programa Bolsa Fanrilia e do Cadastro

único de Progrâmas Sociais do Govemo Federal no âmbito dos municípios, e cria o lndice de Cestào

Descentralizada do Programa.

O MINISTRO DE ESTADO DO DESEIWOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE A FOME. no usc de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 27, inciso II, da Lei n' 10.683, de 23 de maio dc 2003. modificada ocla

Lei n" 10.869, de l3 de maio de 2004, e pelo art. 2'do Decreto n' 5.550, de 22 de setembro de 2005. e

CO\SIDERA\DO:

Que o Programa Bolsa Famíli4 criado pela Lei n. 10.836, de 9 de janeiro de 2004. e regllamentado pelo

Decreto n 5.209, de 17 de setembro de 2004, constitui uma politicâ intersetorial voltada ao enirentamento da

pobreza, ao apoio público e ao desenvolvimento das famílias em situaçâo de vulnerabilidade

socioeconômica, requerendo, para sua efetividade, cooperaçào enre os atores das três esitras da FeCeração e

coordenação das açôes dos entes públicos envolvidos em sua gestâo e execuçào;

Que cabe ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome realizar a coordenação e a gestão do

Programa Bolsa Família (art. 2' do Decreto no 5.209, de 2004), e que os entes federados poderào adcrir ao

programa por meio de termo específico, observadas as condições estabelecidas por aquele órgâo (art. ll, §

lo, do mesmo âto administÍativo)i

Que, de acordo com o aÍ. 8" da Lei n" 10.836, de 2004, "a execução e a gestão do Programa Bolsa FamÍlia

são públicas e govemamentais e dar-se-ão <ie forma descentralizada, por meio da conjugação de esforços

entre os entes federados", o que demanda o aperfeiçoamento da capacidade do Poder Público municipal para

enfrentâr o desafro de executar tal política social;

Que as condições de adesão dos municípios ao Programa Bolsa Família loram determiaadas rncdiantc a

PortaÍia GM/MDS n" 246, de 20 de maio de 2005, e aceitas formalmente por 5.555 monicipios brasileiros.

criando um regime de dieito público específico para o Programa. no qua! sàc delineadas as atribuiçôes

especíÍicas da União e dos mrmicípios no âmbito dessâ política social:

A necessidade, neste contexto, de implementar açôes de apoio à gestão descentralizada do Progratna Bolsa

Família" considerando seus componentes de gestão de beneficios, condicionalidades. progÍamas

complementaÍes, e do Cadastro Único de Programas Sociais do Govemo Federal; e

ô caníter inteÍsetorial do Programa Bolsa Família, paÍicularmente no que se refere ao aconpanhamento e

controle do cumprimento das condicionalidades e à oferta de programas complementares, el!'mentos centÍsis

da implementação dessa política social;

RESOLvE:

ArL 1.. Estabelecer que as ações de apoio financeiro à gestão descentralizada do Programa Bolsa Família -
pBF e do Cadastro Único de Programas Sociais do Gàvemo Federal - CadUnico no ano de 2006 serâo

executadas observando os critérios e pmcedimentos preüstos na presente Pornria'

T



.r i.. Á ,,iaitsieiêiicia ce reculsos para âpoio à gestão descentralizada do PBF e do Cadastro Único de

::ogia;i:as So:ra:s do Gc';ernc Federai - CadÚnico, pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à

.- ci: MDS tt;á cc:nc base os cáic.rios reaiizados de acordo com o que estabelecer esta PoÍaria.

! 2.. O sálcu1o <ics valores a seren transleridos aos municipios considerará indicadores de qualidade da

gestão que ret'iiialn:

, A q-Lralidade e a iniegr:dadc das iniormações constantes no CadÚnico, apuradas por meio do percentual de

caiastcs'"ai:dcs:

.i A z)")izzçãti :a tase de dados do CadUnico, conforme delimitada no art. 2', § 2', desta Portaria;

ii - Às inicrrraÇões sobre o cumglmento rias condicionalidades da área de educação, âpuradas conforme

lcgEiair€n"a.ãi' ., igeitc: c

i"j i: iir;crracôes sobre o cumpímeqto das condicionalidades da área de saúde para as famílias do PBF,

i,:u:aiar :o ::t -:e .eguiamentação r igtnte.

,4í:.2'. C \,iDS :iansieii;á iecurscs írnanceiros mensâlmente ao município que tenha aderido ao PBF, nos

i:n:ros da ?c::aria GM,MDS n" 246. de 20 de maio de 2005, a fim de que o ente local seja remunerado pela

execuçàc liér'ra cas sesüintes modaiidades rie ativ:dades, de acordo com o disposto na Portaria GM/MDS n'
-iá0. cs 2005:

l de gestàc ce coadicionaiidaries. de acoido com o que detemina a Portaria GM/MDS n'551, de 9 de

"over'cio ic 2045:

:l c. gesiàc c: -oe:isicios. en ccnformrda<ie com o disposto na Portaria GMTMDS n' 555, de 11 de

rcYensro ce 200j:

lil -:s aci.rpallailenrc das iamílias beaeÍ'iciárias do PBF e dos Programas Remanescentes, em especial

aclelas erl slt:aràc ic maicr iulnerabilidaie sccial;

li GÊ cadas:.arneitc de rcvas tàmilies. atualização e revisão dos dados contidos no CadÚnico refercntes

aos cr:aiàc: ali residelies. de acoido ccr:r os liocedimentos previstos na PoÍaria GM/MDS n' 360. de 12 de
:tlno Ce 2015:

V re r;rp jcr.'rcniacão cie prograrnas complementares ao PBF, considerados como ações desenvolvidas

scguaric, ,.r ,erii e as demandas das iamílias 'oeneficiiârias do PBF, e atuando no apoio às famílias
àer'eficiar;as las aieas de:

a, alfa'oe:izaçào e educaçào ce -icvers e aduiios;

b i capacitacào c:cÍs-sional:

c) geração i: ',r abaiÂc s ierda:

i,i acessc ac micro-créiito produtivo orienta<io: e

cl dcscnr,oivi.rcirc comu,rltári3 e terrilorial. dentre outras.

vi -s,aci;rrarlas as <icnaloas de fiscalizaçào rio PBF e do CadÚnico, formuladas pelo MDS;
§ i'. .)arz- r-s .lils íesta ?/-.Íaiia. ladastos atualizados sào os cadastros domiciliares que apresentarem, nos 24
ri:cses aat€i:c:cs à ar:;raçâc. pelo mencs uma alieraçâo em qualquer das seguintes variáveis:

a': e:dei-:cr, i.cl;i:::i'a:.
-ct:elda 

ia..:"ti;a::

cl inciusàc. de menl.rcs ra i^amllia:

sl exci-fsão de li.reii:iÍos ia famíiia: e

c ) mij{iaic? da :cspolisalci iegal.

r\ l'. Os iecursos Íirranceiros ie que trata c caput setào transferidos direlamente do Fundo Nacional de
.{-ssisrê::cia So.iâi para cs Furldcs Municipais de Assistência Social dos municipios habilitados à gestão
iruricipai oa ass:st3lc;a sociai.

-i --i'. ?ara cs r:uircipios que nãc estive.em sob gestào municipal da assistência social, na forma da Norma
Cperac:crzi Bas:ca aproiada pela kesoiuçâc n" 130, de 15 de julho de 2005, do Conselho Nacional de
Assis;êr':cia Social. os recursas serão caiculados na forrna desta Portaria e acumulados durante o exercício de
!C06. po<ier<ic ser trai:sferirics a paÍir <ia homologação de sua habilitaçâo.



Art 30. Fica riado o Índice de Gestão Descenfalizadâ do Programa Bolsa FamÍlia lGD. instrumento de

aferição da quÂlidade da gestão do PBF no nível municipal, cujos parâmetros estào definidos no Anexo I

desta Poraria.

§ 1". O montânte a ser transferido a cada município terá como base o valor de referência de RS 2,50 (tlois

reâis e cinqüenta centâvos) por família beneficiária do PBf residente em seu território.

§ 2o. O valor mensal que pode ser tansferido ao município será obtido pela nultiplicaçâo do valor de

referência de que trata o § l" pelo IGD relativo àquele mês, e pela multiplicação do produto dai resultantc

pelo número de familias beneficiáías residentes no município.

§ 3'. A apuração das alterações no IGD será realizada mensalmente- considerando as infonuaçõ!'s allializadas

dos parâmetros que o compõem, e o valor da remuneraçâo ao município será transferido no nilrs stüseqiientc,

na forma do preüsto no § 2'.

§ 4o. Receberão os recuÍlos financeiros de apoio à gestão local do PBF os municípios cuio i(;D atingiÍ o

valor minimo de 0,4 (zem vÍrgula quatro).

§ 5'. Serão Íemuneradas em dobro âs âtividâdes de gestão Íeferentes a até duzcntas famíliâs por município,

sem pÍejuÍzo da aplicaçào do IGD e do disposto no § 3" deste anigo.

Art 41 Os números referentes aos parâmetos que compõem o IGD serão calculados pela Secretaria

Nacional de Renda de Cidadania - SENARC, segundo informações dispoúvois nos sistentas do CadUnico c

informações encaminhadas setorialmente pelos MinisÍérios da Educação e da Saúde. confomre legislaçào

vigente para â gestão de condicionalidades.

§ 1.. Os parâmetros que trão possam ser atualizados mensalmente poderão ser utilizados por mais de um

período para o cálculo do IGD.

§ 2". A SENARC informara mensalmente, na página de intemet do MDS ( ll'l h ), os resultados

atualizados do IGD e os valores financeiros a serem transferidos, por municipio.

Art 5(,. A verificaçâo da execução das atividades mencionadas no an. 2ô. pelos municipios. ocorrerá por

meio da aferição, pela SENARC e outros órgãos vinculados ao MDS, das inforrrações disponveis nos

sistemas de acompanhamento de câdastramento e de acompanhamento de condicionalidades.

Panágrafo único. A SENARC armazeazrá" em meio etetrônico, as informaçôes rclcvantes para a vcrificaçào

da execução de atividades de que trata o caput.

ArL 6o. Os municípios estarão sujeitos à inêrrupção dôs Íepasses tlnanceiros de que trala esta Portaria nas

seguintes situações, sem prejuízo de outras sânções adminisfâtivas, ci\.is e penais previstas nâ legislação em

vigor:

I - manipulação das informações relativas aos parâmetos que formam o IGD a iim de alaeraÍ os valorcs a

que fazem jus;

II - envio de informações inverídicas ao MDS;

III - perda da gestão municipal da assistência social; e

lV - rlemmcia da adesão ao Programa Bolsa Família e ao Cadastro Único de Prograrnas Sociais. ncs tennos

do Termo de Adesão coltido no Anexo I da Portaria GM/MDS n' 246' de 20 dc maio de 2005'

§ lo. A suspeita de ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no caput daríL ensejo ao bloqueio das

transfeÉncias, até a apuração frnal dos fatos.

§ 2.. No caso previsto no parágrafo anterior, as parcelas continuarão sendo contabilizadas durante o bloqucio

e serão transferidâs no caso de as suspeitas não restarem comprovadas'

§ 3". Caso seja confirmada a ocon€ncia de qualquer das hipóteses previstas no capul, por nreio de apuraçào

iromoüda pelo MDS ou por qualquer àrgáo A" controlc intemo ou e)(temo' de qualquer esfera
^rd-ioi"futiu", 

o a*icípio úo recibená as púeks bloqueadas e teú de devolver ao MDS 05- recúrsos não

aplicados em conformitlade com esta Portaria.

Art.7o. As transferências para municípios lratadas nesta Portaria seÍão cusleadas por meio da rubrica 6524'
,,serviços de concessão, Manutenção, Pagamento e cessaçâo dos BeneÍicios de Trarsferência de Renda"'

constaote do orçamento do MDS.

Art to. A prestâção de contas relativa aos recu§os tansferidos aos municipios de acordo com à sistemática

"atUat""iO" 
r" pioente PoÍtaria comporá a prêstação de conbs anual dos respectivos Fundos !íunicipais dc

Assistência Social e devenâ estar disPonivel para àveriguações Por parte do MDS e dos órgãos de contÍole



i emo e extemo, na lornaa da Norma operacional Básica aprovâda pela Resolução n' 130, de 15 de julho de

2005. <io Conseiho Nacional de Assistência Social.

Art. 9.. A SENARC expedirá as normas operacionais que se fizerem aecessárias à execução do disposto

PÂTRUS ANAI{IÀS DE SOUSA
lúinisro de Esladq do Desenvolvimento Social e Combate à Fome



IGD = (lcadÚnico + ICondicionalidadesl

Onde:

IGD: Índice de Gestâo Descentralizada do Programa Bolsa Família

ICedÚnico: Indicador do CadÚnico, que é obtido com o cálculo da i:Tédia aritinciic: eô e â tâxa d:
cobertura qualificada de cadasros e a taxa de an:alização de cadastros, assirn obtidas:

Taxa Coberrura Qualificada de Cadastros
(No de cadastros válidos ro perÍii Co Ç4lUnrco;
(N' de famiüas estimadx como público alvo do

Cadijnico)

Taxa de Arualização de Cadastros

(No de cadastros domiciliares válidos no perfil dc CadUnico
atuâlizados nos últimos dois anos)

(No de cadastros válidos no perfil dô Câdunlco)

Cadastros válidos: defmidos segundo a Portaria GMMDS n" 360. de 2005.

N" de famílias estimadas como público alvo do CadÚnicc; famílias com renda rnensai pe: capita de aié ii
sâlário mínimo. Estimativa definida pelo IBGE, co:n base na PNAD e pubiic:da :1o en<icíeço

http ://www.mds. gov.br

IcondicioDalidrdes: Indicador de Condicionalidades, que e obtido com o cálcuio da rr3lia ar-i1-néiica e:itic :l

taxa de crianças com informações de freqüência escolar e a raxa dc far.ílias ;om ::cnpanlz'nc:::o i.ia::

condicionalidades de saúde, assim obtidas:

Taxa de crianças com informações de

freqüência escolar

Taxa de familias com acompalhamento
da agenda de saúde

(N" de crianças e adolescentes de famíiias beneficiárias dc
PBF e do Bolsa Escola com informações de freqüência

escclar)
(N' total de crianps e adolescentes de far:rílias beneficiárias

do PBF a do Boisa Êscoia)

§" de famílias com per-fii saúde com infcr,r,açôes de
acompanhamento de condicionalidades 4ç :Cúd9L


